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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas e posse ilegal de munições.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada nos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal,
considerando a gravidade concreta do delito e a quantidade de drogas e munições apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela
quantidade de drogas e munições apreendidas, o que justifica a necessidade de garantir a ordem
pública.
4. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a
prisão preventiva quando a quantidade e a diversidade dos entorpecentes, juntamente com a
apreensão de material bélico, evidenciam a maior reprovabilidade do fato.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade de drogas e munições apreendidas, justifica a necessidade de
garantir a ordem pública.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 842.886/MA, Rel. Min. Jesuíno Rissato,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em 16.10.2023; STJ, AgRg no RHC 170.516/MG, Rel. Min. João Batista
Moreira, Quinta Turma, julgado em 19.09.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS LEGAIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante, acusado de tráfico de drogas e posse ilegal de munições.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada nos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal,
considerando a gravidade concreta do delito e a quantidade de drogas e munições apreendidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva foi mantida com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela
quantidade de drogas e munições apreendidas, o que justifica a necessidade de garantir a ordem
pública.

4. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência desta Corte, que admite a
prisão preventiva quando a quantidade e a diversidade dos entorpecentes, juntamente com a
apreensão de material bélico, evidenciam a maior reprovabilidade do fato.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando a gravidade concreta do
delito, evidenciada pela quantidade de drogas e munições apreendidas, justifica a necessidade de
garantir a ordem pública.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 842.886/MA, Rel. Min. Jesuíno Rissato,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, julgado em 16.10.2023; STJ, AgRg no RHC 170.516/MG, Rel. Min. João Batista
Moreira, Quinta Turma, julgado em 19.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , deEMERSON PEREIRA RIBEIRO
decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 171-175).habeas corpus

O agravante insiste na tese de não haver elementos concretos para custódia cautelar,
a qual não pode se justificar apenas na gravidade abstrata do delito e em meras alusões aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, adecisum
fim de revogação a prisão preventiva, aplicando-se medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Como cediço, esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião
Reis Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365,10/6/2020
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda27/3/2020
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de30/10/2018
que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante de tal contexto, passou-se ao exame das alegações trazidas pelo defesa, a fim
de verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva do agravante foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 
"Destaco que a gravidade do delito é concreta, pois segundo o coletado, na ocasião

da prisão em flagrante do requerente, foram apreendidos 79 fardos e 10 porções de
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maconha, totalizando 2.604,600 (duas toneladas, seiscentos e quatro quilogramas e

seiscentos gramas), juntamente com expressiva quantidade de munições de diversos

calibres (350 unidades), tanto de uso permitido quanto de uso restrito, em caminhão

que transportava ferro.

Denota-se, portanto, a materialidade da conduta e os suficientes indícios de autoria,

aliados à gravidade concreta do delito, que se consubstancia pela quantidade da droga

apreendida, pelo modus operandi empregado e pela presença de munições,

circunstâncias que revelam potencial vinculação da conduta de tráfico interestadual

com o porte de munições, o que denota maior lesividade ao bem jurídico tutelado,

justificando a manutenção da segregação cautelar.

No que tange às condições pessoais alegadas pelo requerente, de ser tecnicamente

primário, possuir residência fixa e trabalho lícito, de acordo com o entendimento

jurisprudencial dominante, tais circunstâncias, por si sós, não são suficientes para

afastar a necessidade da custódia preventiva quando presentes seus requisitos legais"

(e-STJ, fls. 16-17).

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"Esclarece que o paciente foi preso em flagrante, aos 09 de fevereiro de 2025, pelo

suposto cometimento dos delitos tipificados no art. 16 da Lei n.º 10.826/03 e art.

33 c/c 40 da Lei n.º 11.343/06. Posteriormente, sua custódia foi transformada em

prisão preventiva.

In casu, observa-se que o paciente foi surpreendido na posse de 79 (setenta e nove)

fardos e 10 (dez) porções de maconha, totalizando 2.604,600 (duas toneladas,

seiscentos e quatro quilogramas e seiscentos gramas), além de 350 (trezentas e

cinquenta) unidades de munições de diversos calibres de uso permitido e restrito.

Quanto aos requisitos da segregação cautelar, é certo que, pela dicção da nova

redação do art. 312 – alterada pela Lei nº 13.964/19 – e do art. 313, ambos do Código

de Processo Penal, o decreto de prisão preventiva é medida excepcional que somente

se justifica diante da presença dos fundamentos necessários (para garantia da ordem

pública ou econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a

aplicação da lei penal), da existência do fumus comissi delicti (prova da

materialidade e indícios da autoria) e do periculum libertatis (perigo gerado pelo

estado de liberdade do imputado em relação aos fundamentos mencionados),

demonstrados por dados concretos extraídos dos autos, e quando impossível a

aplicação das medidas cautelares diversas, relacionadas pelo art. 319, do Código de

Processo Penal.

No presente caso, no que toca à hipótese de cabimento da decretação da prisão

preventiva (art. 313, do Código de Processo Penal), está devidamente preenchida:

a pena máxima em abstrato dos delitos supostamente cometidos – art. 16 da Lei n.º

10.826/03 e art. 33, da Lei nº 11.343/06 – superam 04 (quatro) anos.

Quanto aos fundamentos previstos no art. 312, do Código de Processo Penal, quais

sejam: a) garantia da ordem pública ou da ordem econômica; b) conveniência da

instrução criminal e; c) necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal; além de

prova da existência do crime e indícios suficientes da autoria (fumus comissi delicti),

bem como o risco gerado pelo estado de liberdade do paciente.

Em relação ao fumus comissi delicti, há indícios suficientes de autoria porquanto

surpreendido em situação de flagrância, ao passo que não se olvida da prova da
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materialidade, estando devidamente apreendidas grande quantidade de drogas e

munições.

Quanto ao periculum libertatis, imperioso concluir que o caso enseja a manutenção

da custódia cautelar, conforme devidamente fundamentado pela autoridade dita

coatora, verbis:

[...]

Por fim, não há que se falar em desproporcionalidade da medida extrema, tendo em

vista que o decreto prisional, neste momento, possui natureza acautelatória visando

restabelecer a ordem e a paz social diante do contexto apresentado" (e-STJ, fls. 15-19)

 

A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do
crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal.

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, em que o
agravante foi flagrado transportando, em caminhão carregado com ferro, 79 fardos e 10 porções
de maconha (2.604kg), além de 350 munições de diversos calibre, tanto de uso permitido quanto
restrito.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes, juntamente com a apreensão de material bélico com agente,
quando evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão
preventiva.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO STF.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS
PREENCHIDOS. PRISÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal,
não se admite a utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em
writ impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.
2. O decreto prisional apresenta fundamentação que deve ser entendida como válida
para a prisão preventiva, tendo em vista a gravidade concreta da conduta,
consubstanciada na quantidade e diversidade dos entorpecentes empreendidos, além
de outros petrechos e munições.
3. Não havendo ilegalidade para justificar a mitigação do enunciado da Súmula n.
691 do STF, o writ deve ser indeferido liminarmente.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 842.886/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 19/10/2023
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. RECEPTAÇÃO. ADULTERAÇÃO DE SINAL
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IDENTIFICADOR DE VEÍCULO. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA
SUPERVENIENTE. MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR PELOS
MESMOS FUNDAMENTOS DO DECISUM PRIMEVO. AUSÊNCIA DE
PREJUDICIALIDADE. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADA.
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
MEDIDAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA E
INADEQUAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O advento de sentença condenatória não enseja a prejudicialidade da pretensão no
ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, uma vez que somente há
novo título prisional quando se trazem novos motivos para a manutenção da custódia
cautelar por ocasião do édito condenatório. Quando os fundamentos que levaram à
manutenção da preventiva forem os mesmos apontados por ocasião da decisão
primeva, não há que falar em perda de objeto do writ.
2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da prova da
materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva, bem como do
preenchimento dos requisitos insculpidos no art. 312 do Código de Processo Penal.
3. A custódia do paciente encontra-se concretamente fundamentada nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, diante da necessidade de acautelamento da
ordem pública, tendo em vista a diversidade e a quantidade das drogas apreendidas e
das circunstâncias da apreensão (com arma de fogo e petrechos próprios da
mercancia ilícita).
4. A gravidade do delito justifica manutenção da prisão preventiva se as medidas
alternativas do art. 319 do Código de Processo Penal mostrarem-se insuficientes para
acautelar a ordem pública 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 170.516/MG, relator Ministro João Batista Moreira
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2023

.)25/9/2023
 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS.
PERICULOSIDADE INDICADA PELA NATUREZA DAS ARMAS
APREENDIDAS, A QUANTIDADE DE MUNIÇÕES ENCONTRADAS E O
FATO DE O IMPUTADO CONSTAR COMO INVESTIGADO EM OUTRO
PROCEDIMENTO POR CRIMES GRAVES (TRÁFICO DE DROGAS,
ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM E PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente a inicial,
quando não evidenciado constrangimento ilegal decorrente da decisão que decretou a
prisão preventiva do acusado.
2. Hipótese em que o Magistrado singular indicou elementos concretos que denotam
a periculosidade concreta do investigado, evidenciada pelo fato de que o imputado
não só guardava em sua residência 1 (uma) pistola Glock 9mm, municiada,
modificada com adição de seletor para disparos por rajada, (dois) carregadores de
arma de fogo e 56 munições 9mm (fl. 168), como remunerava outro investigado para
que guardasse 1 (uma) pistola 9mm Taurus; b) 2 (dois) carregadores; c) 36 (trinta e
seis) munições 9mm; d) 4 munições .38 (fl. 168), além de constar como investigado
em inquérito policial que apura a prática dos crimes de tráfico de drogas, associação
para o mesmo fim e participação em organização criminosa.
3. Agravo regimental improvido."

Documento eletrônico VDA49229887 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/08/2025 14:10:52
Código de Controle do Documento: 18a1a8c4-176c-421d-9644-97131c9558f4



(AgRg no HC n. 862.104/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .);27/11/2023 29/11/2023
 

Ademais, consigne-se que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura do acusado. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 01/06/2017

; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,09/06/2017
julgado em , DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE01/06/2017 09/06/2017
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017

Quanto à suposta violação do art. 316 do Código de Processo Penal, observar-se que
o tema não foi debatido no acórdão impugnado, o que inviabiliza a seu exame diretamente neste
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Nesse sentido: (HC 581.613/RO,
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 30/6/2020

; HC 580.939/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado4/8/2020
em , DJe ).23/6/2020 29/6/2020

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.004.560 / MS
Número Registro: 2025/0177997-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08190291920258120001 12402025 14061321020258120000 8190291920258120001

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNA BACK GARCIA
ADVOGADA : BRUNA BACK GARCIA - MS025346
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : EMERSON PEREIRA RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON PEREIRA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADA : BRUNA BACK GARCIA - MS025346
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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